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Tribunal da'Relação e presidente do Tribunal Regional Biel-
toral. Aposentou-se em 1939. 
Conta-se, ern sua 
 brilhante carreira de magistrado, a con-
tribuição dada à. interpretação da legislação eleitoral, espe-
cialmente à concessão do voto feminino, corno Juiz de Direito 
da Capital, rompendo com 
 esse 
 ato velha crenga de que só os 
- homens podiam ser 
 leitores. 
 
0 seu falecimento verificou-se no dia 30 de dezembro de 
1953: Deixou viúva D. Maria da Conceição 
.Ribeiro de Moura 
Flangel,..vários irmãos e sobrinhos. 
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Pretendemos examiner, sumariamente, algumas questões relacionadas 
Constituição, em seu aspecto formal, e quanto à matéria específica dos es 
tatutos constitucionais, cam denominador comum,, que posse apresentar ao 
estudo dodos teóricos constantes. 
A dificuldade  inicial presente na totalidade des ciências socials, e hna- 
nente à natureza déise tipo de  investigações, reside na conceitnação do 
objeto de estudo, e• stia limitação. Não se encontra, coin efeito, o estudioso, 
nesse terreno, a  exemplo do cultor das ciências naturais,  corno element° neu-
tral, face ao objeto, dada Slut intima  participação na contexture do fato. estu-
dado. Não e imune ao objeto E muito  especialmente no que, tange ads 
estudos éticó...politicos, a sociologia do conhecimento tem posto em evidan-
cia a verdade que gas  normas étido-politieas não  só não podem desviar-se 
da contemplação direta des fatos 	 mas ao contririo, exercem uma infin- 
ência conformadori-sôbre o próprio modo  de percebê-los (LOUIS WIRTH-, 
pref. «Ideologia Y Utopia» de KARL MANNHEIM RS. XVII). 
O cuidado inicial do investigador sera sempre; nesse ,delicado tipo de 
inv'estigação, uma prévia tentative de des-subjetiváção, quanto aos próprios 
valores, interêsses e instrumentos culturais, nem sempre factível, de vez • 
que a teoria jurídica; ou politica a.i vezes mesmo sociológica, dificilmente 
se furtara à tentação de ,  justificar posições, teorizar- em função do desejo ,o 
fundamentar,  consciente ou inconscientemente,„o interêsse. t *' 
, Por outro lado, o isolamento metódico do objeto redunda, muita" vez, - no 
empobrecimento do próprio-estudo, compreensivamente, lievista da conipleid 
dade dos elementos componentes do fato jurídioo e social,  sua V interação, 
bem como a ,totalidade existencial do objeto investigado. Aescolha do  mé-
todo importará, algumas vezes, na desfiguração do cornPlexo estudado, pelo 
afastamento sistemático  de alguns de seus elementos. 	 ° 
( 5 ) Trabalho apresentado na 1.' Série da Cadeira de Direito  Público do 
Curso de Doutorado do Faculdadez de Direito da U. M. G., sob a re-
gência do Professor Celso Agricola Barbi. 
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Há ainda, como dificuldade comum às ciências sociais; a extensa varie-
dade de conceituação, a confusão terminológica, complicando o acesso, a 
abordagem do tema. 0 
 vocábulo jurídico ou politico, valorado pela impreg-
nação interessada da doutrina, precisa ser re-definido a cada passo, para 
que se encontre o plano comum da indagação científica. Referindo-se it Teo-
ria Geral do Estado, acentua KELSEN a paradoxal observação de MAUTH-
NER de que «el nombre substantivo de una ciencia e g siempre una palabra 
a la que previamente .se há extraido todo contenido propio;-tut substantivo 
resulta tanto más aprovechable cuanto más "wick) es; de una calabaza puede 
hacerse una botella vaciándola de su contenido natural» (H. KELSEN, «Teo-
ria General del Estado, Ed. Labor, fls. 3). 
No estudo do fate jurídico, especialmente no campo mais polêmico do 
direito público„onde se ferem os  interesses socials mais fundamentais jul-
games não ser possfvera captação plena do 
 objeto do estudo, com a exclusão 
dos dados da observação politics, a que interessa o fato "blo poder o «rendi-
mento» da lei, dal instituições jurídicas dos regimes. Ao passo que, na • light 
de BENES, ao direito tende a fixar um estado de fato, não um processo de 
evolução, e deve tomar a evolução a um dado momento e estabilizá-la em 
certa época»,_ cristalizando-a na normagão  jurídico-positiva, - Co dinamismo 
dá matriz e corretora da.instituição jurídica, que ilumina em cada 
momento o sentido renovado da instituição, permitindo uma visualização 
mais clara e nítida do direito em• formação, como processo sócio-vital. 
Com as naturais carências de instrumento, que se 
 buscará suprir com - 
a invocação dos mestres,' e as que derivam da ligeireza dêsse trabalho, é nos-
sa intenção abordar o tema, na tentativa de uma aproximação mais total do 
fato, na riqueza de sua pluri-dimensão. 
- 
comum destacar, na Constituição, a duplicidade de seus 
 aspectos. 
.. 	 formal e material 	 enfocando alguns autores, como aspecto distinto e qua- 
se exclusivo da' Constituiçãoo seu elemento formal. 
Enquanto tURDEAU, ao !ado do reconhecimento das conseqüênchis.prá-
ticaa do formal, entende-o corn°, simplesmente, processe requerido para 
o estabelecimento 
 ou modificação da constituição». («Traité de Science : Pon -
tique, vol./ III,' fls. 22) ¡it CARRE DE MALDERG postulã 
 que, quanto ao con-
teúdo, não se citracterila a - lei, nem a constitucional,' seja ela pela natureza 
intrínseca de,  suas prescrições; ou 'por sua matéria, rime exclusivamente pela 
força que the 6: própria; imediata on- virtual, decorrente 'da: forma de cure se 
reveste. Perfilhando o mesmo ponto de vista, ensina JELINEK'que ala nota 
jitridica essencial_ de las .leyes constitucionales radica exdusivainente an la 
superioridad de su fuerza como leyes, desde el minto de vista formal2 .En 
aquellos Estados 
 en que his Constituciones, ni por str fijación, ni por snit mo-
dificadem, sedistingueny de manera especial, carécen 
 estas 
 de toda la signi-
ficatión pricticeen la vida del Estado». («Teoria General del- Estado», Ed. 
Albatrós, fis, 436)
-. , . 
No estudo da Constituição, em sua concepção- formal,. no -se
-pode passar 
sew menção 
 à posição de KELSON, ainda quando ultrapassada pela doutrina 
dada: a singularidade em que coloca os têrmos dos problemas. 
	 • 	 - 
Em sua «Teoria Geral do Estado», trabalho monumental de elaboração 
lógica,. impõe-se KELSEN a obrigação da pureza metodológica absoluta, úni-
ca forma de,gperceber os objetos puramente, e tratá-los segundo a sua natu-
reza», segundo o preceito de GOETHE, que encima e inspira o seu alentado 
tratado. 
• 
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Só interessa, ensina KELSEN, no estudo da :teoria  geral 'do Estado e do 
Direito, «a significação objetiva." -  do, ato jurídico, não o seu sentido subjetivo», 
partindo-se de um princípio fundamental; a idéiado Estado como ordem 6ea-
tivEt da conduta humana:  Discordando' dos ,que i: com JELINEK, pretendam 
alcançai a essência do Estado pela dualidade 'de  métodos, , teoria socioló-
gica  do Estado (orientada- pelas ciências naturais ) o a teoria jurídica do di-
reito (orientada .no sentido normativo), objeta qt. + a identidade dó objeto 
de conhecimento não estará assegurada senão pela - identidade do processo 
cognoscitivo. .0 campo do estudo do .Estado e do', Direito se limits., assim'—
«nó conhecimento de um sistema -especial de normas; que aspira a se' com-
preendido  em suas leis íntimas, sent referência a nenhum outto sistema; posto 
que  surge com a pretensão de valer como um- sistema:supremo, autárquico, 
por assim dizer excluderite», inadmitindo qualquer  conflito ou interpenetra-
pãto de7 outros sistemas de .normas, corm, a Moral :Mr a religião.:- Exclue riet& , 
dicarnente a Política, enquanto ciência. de «conitecimeritos,eXpresSos exit  juí-
zos», compartindo, nesse prisma, o domínio da Ética, ou come técnica ', arte, 
enquanto referida «como' tal, à legalidade causal de conexão de meios.e 
fins». 0 poder fica, dêsse modo, por.injunção da pureza metódica, afaStado. 
das cogitagões.do jurista, .como. problema do fate, , do ser, sõmente, explicável 
causualmente e por não. haver nenhuma ponte de comunicação entre o ser 
e o dever-ser, em  virtude dopostulado lógico-gneseológico de que  «unia nor-
ma  pode proceder de outra norma; e o direito só pode basear-se no direito, 
não permite que o fundamento do Estado seja o poder, um fato real eficiente, 
um efeito de certa cauSa».. 
identificado, dessa - maneira, o Estado corn o Direito,..como•um conjunto 
de ,normas sôbre a legislação. Dentro as-se sistema — inexpugnável como 
construção lógica a constituição é a norma  fundamental hip:IOU-ea em 
que se baseia a ordem jurídica em seu auto-movimento: Essa nerma funda-
mental hipotética, a que faz  remissão toda - e constituição' positiva, vem  a ter 
a constituição no sentido 16gico-jhriclibe; de que se origina a constituição no. 
sentido jurídico-positivo, conic, «norma ou conjunto de normas que regulam 
a criação de outras», e e por assim dizer, «o primeiro elo positivo do -direito: 
um quadro que receberá, por meio. de leis criadas conforme a constituição, 
urn conteúdo material, ou seja, mais eoncreto»: " 
Á sua teoria, denomina o autor 'cle pirâmide jurídica, e segundo, ela, a 
criação do direito se explica «em uma série de fases, partindo -da norma 
potética fundamental: aos  atos jurídicos individuais, através da constituição 
no sentido jurídico -positivo, as leis 6 os regulamentos, caracterizando-se  por 
urn, fundamental - paralelismo antra o fato a. a norma. As  normas de 'grau 
superior limitam como objeto -de Sett conteúdo —; um fato que constitue - 
...-: a criação de direito para o grau inferior., Para que o processo jurídico avance, 
precisa realizar, realmente, o fato determinado pela norma superior, e assina, 
o que frente ao ¡Mu superior é tun fato, é uma norma coin respeito ao grau 
inferior». • - ' 
O 	
- 
sistema fechado da norma pura se limita, nó grau superior, it norma 
hipotética fundamental, não positiva, em grau inferior ao último ato de exe-
cução da norma individualizada. Em cada grau: de criação do  direito', Se re-
apresenta a remissão da: norma A, realidade, do dever-ser ao ser, come  con-
ceito de positividade. 
Suprimindo, por imposição da pureza metódica, a necessidade de justi-
ficação, a participação do ser do estudo do direito', o sistema kelseniano, em 
que pese a extraordinária  agudeza lógica da analise do mestre e a.perfeição 
das linhas estruturais do sistema, se .reduzirá, provitvelmente; a um brilhante 
150 151. 
JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 
-/ 
	 JURISPRUDSNCIA MINEIRA * 
estudo descritiva de processo- jurídido, esvasiado de seus conteúdos ativos .e 
dinâmicos. 
	
. 
Como forma; a constituição sera a técnica de organização do funciona- 
mento e dasrelações do poder estatal,. sua estruturação e. suas 
 limitações — 
um sistema de normas 
 regulador da criação de outras normas talvez. /Os 
a técnica nãe.pode explicar-se 
 «por se», 'sem atinência 
 aos objetivos, aos .fins 
. clue pretende atingir, 
 a que,se 
 deve subordinar. Forma é mulo, adequação, ins- trumentação. Em 
 crítica fundamentada ao sistema de KEI,SEN, nota CARL SCHMITT (aTeoria de la Constitución», Ed. Rev. Der. 
 Privado, fls. 10) que 
ore apresenta tambien el Estado como un,.sistema y Una unided de normas juridides, naturalmente sin el menor intento de esclarecer el principio obje- 
tivo y logico de.,esaunided y este «sisterna»ry sin explicar .como ocorre .y Per 
quo, necessidad Sucede que las muchas prescripciones legates 
 positivas de - un Estado y laa distintas 
 normas legal-constitucionales fórmen 
 um tal asiste-
me» o una El ser o devenír politico, de la unidad y ordenación esta=. tal 
 'se cambia en funcionamento, el..contraste de ser y deber-ser se confunde' 
constantemente can el contraste 
 dei 'ser substancial y el funcionamento le-gal»,• acrescentando, 
 a. nosso ver razoavelmente, que asólo de preceptos sis-
ternaticos y justos en si mismo por Virtud de su razonabilidad justicia, sin 
consideraciózi a- la validez apositiva» de conscueneias 
 normativas 
 se puede. deriver, una tinkled.° ordenaci6n normativa». • 
A.6 mesmo têmpe:que se elimina, Por 
 necessidade. metódica, ,o piano da 
causalidade come inapreensível pelo 
 método lógico-jurídico, reponté Ole a todo' 
momento, como fundo dó sistema,' a sublinhar a insuficiência do 
 método es-
colhido. O problems da eficácia de 
 norma eficácia fate em oposição 
validez- - norma 	 bisico da construção kelseniana, já traduz uma 
concessão ao piano da realidade', bem' come o. recurso 
 indispensável à nor-
ma ftindamentaiThipotética, cúspide da pirâmide, Matriz da constituição, quo 
.constituem fatos da vide e do - ser, -matõdicamente eidlitidos, • a no entente implicitamerite 
 subjacentes' ao longo de, tode o proceiso 
	 formação cria- cão 
 do direito. Assize-6 problema da justificação, do set, atrevés da norma - 
fundamental hipotética, informa toda ,a 
 estrutura 
 formal - da Constituição, e dêladeriva a validez do sistema. 
	 - • 
,Em uma de suas últimas obres («Society and Nature», 1943), em que „ 
se prePóli demonstrar a influência da idéia de retribuipão, coma essência da justiça, na ciência e tut 
 religião, respondendo uma vez mais 
 a seus objeto-
res, KELSEN volta ii.sustentar: «Obediente 
 al priricipio austero de la pureza del rnetodo me vi obligado a 
 separar 
 en esta obra (referindo-se aos 
 seus trabalhos de jurista) 
 el derecho de la justicia en cuante sistema de normas* diferentes, a Saber,' morales, y el analisit estructural del, derecho de una in : Vestigación sociologida de ids ideas que determinam efectivamente o, desde 
un ¡matt) de 'Vista moral, debieran deterniinar, la fermación de las 
 normas 
,que llemamos - derecho. Ese rigor metodológico ha exPuesto mi obra a la 
objeción superficial pere muy popular de formalism° y iogicismo. La justi-- 
cia tal dicert mis criticos no ptiede ser separada da derecho, porque 
ambos son, o. debieran ser, identicos; y ye. 
 que 
 Una norma debe ser el Conte-
nido de la idea o Voluatad de un - ser viviente, el «debér ser». de la norma g el «ser» de su existência en la psique de.los honibres .son, por así decirlo, sólo 
dos aspectos de una misma dose._ Dudo de que este lenguaje figurado sea 
admisible. -Implica dertamiente la inclininación a borrar la 
 diferencia' entre 
el <dater ser» y el «ser» y 'esto conduce a la confusión de concepciones 
incompatibles. Pero incluso si se la aCepta, esta doctrina ade boa dos as-
pectos» confirma,- 
 'alas que refuta, la tendencia a separar la ciencia, 
 normati-va, 
 del derecho, esto es, el análisis, imenente„ de un sistexna dé normas de 
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una sociologia-de la justicia, esto es, de la investigaeióirde la funcion sócia 
de ciertas ideas qite existen en. la 
 mente de los hombres y que operan conic) , 
causas de su conducts». 
Parece-nos; de qualquer maneira, nebuloso que, fezenclo derivar de idéia 
de retribuição que vem a ser'a 
 essência da idéia de justiça, todas as for-
mes lógicas do pensamento religioso e inclusive ,cientifico, na lei da causali; 
dade, se venha- a excluí-la nos estudes do direito, onde deveria encontrar, a 
idéia da retribuição, suas repercUssões nais peculiareS. 
O problema da forma, na Constituição , : não tern, em sí, importancia fun-
damental, ienãO quando relacionado a otitros setiticka da 
 instituição'' 
Forma ei também aqui, , meramente expressão de determinados Precei ' 
tos, manifestação de uma realidide mais substanciosa; e, - como todo sinal; 
,terá que carecterilar-se por sue , infravalência em relação à coisa significada. 
S o que ensina BURDEAU, quando diz «Rationellement, co concept forma 
devrait presenter qu'une importance secondaire, puiaque, en pure logitple,, 
les partieularités de Ieurs procedure d'emission devraient simplemene sans-
ctionner le yaleur 'que les regleS donstitutionelles 'tiennent de- leur centent0 
e, da mesma maneira, 
 SCHMITT: «La constitutión*es por 
 eu contenicio y 
alcance,.siempre más elevada . Y abarca mite' que cualquier ley particular'. El' 
	 ' 
contenidode -la Constitución no. era cosa singular y destacade a cause 
su'infis diticil 	 reforma, sine al contrario : debia receber Ia garantia de &Ira- 
ción a cause' de su significación fundamental». 
- A prevalência da forma Constitucional existe 
 enquanto e por razão de 
sua geração. No Processo do estabelecimento do direito positivo: é o poder 
constituinte fonte; que, ' como «magnitude do Ser como origem do «Dever-
ser», produz a. au:irate formal, desta derivando, coadicionadod pôr -eta, camp 
expressão peder. constituinte .- -fundamental os poderes constituidos, 
os governantea, que de sue .forma, extraem sue: competência e autoridada. -7 
«En effet, la constitution prOvoque l'existenca: cur tin plan abStreit, ia-
dependent du plan riaturel, d'un ordonnencement juriciique &bit toua les 
organes qui, décident. darts l'Etat tirante leur competence. L'autorite'.nqst 
plus un attribut de la personne, elle est inherent -A, lit ferule en laqUelle 
l'orgene.a ete investi, 
 it la procedure selon laquelle il statue. Et c'est piirce 
qu'elle est destructrice du droit subjectif a l'exercise du commandemetiCque 
la forme neut se réciamer de sa..vertu essentielle, qui eat d'être Inseparable 
d'une limitation du Pouvoir»4 (BORDEAU, Obi. cit vol m, fla. 98). 
„ A super-valorização lógica ou fermalistio a aparece, também aqui,. eaten- - ' 
demos, Corn o sentido de assegunir um «domínie de  'menor arbítrio e mailer 
segurança», 6 se explica, hist6ricamente, pela 
 importância atribuida 
 à essert; 
cialidade de nornies havidas como fundamentaia, expressas pelo pensamen-
to burguês liberal demo valores vitais, necessiriamette 
 intangíveis, aureola-
dos de absolutes. Valores hieritrquicamente soberanos. 
	 conceito formal 
da constituição é polêmico, de combate, e erige-se como um sistetaa oposto 
a outró principio, da monarquia absolute, do poder pessoal do 
 soberano. 
norma é instalada, em' lugar do poder„, pare contê-lo, 
 determiná-lo discipliná-lo. 
Sua imutabilidade absolute é tur imperative de sua preservação. 
, 	 «ToutefoiS, ii y a lieu de signaler qu'une certahle manière de compren- 
dre cette pertée de la forme constitutionnelle risque d'alterer la notion 
même de constitution. En off et, les formes dont il s'agit ne dOivent pas ieur 
valeur decisive it l'arbitraire de leur établissement, mai s à co qu'elles asse - 
rent l'intervention d'une certaine- atitorité. En d'autres termes, la forme 
n'est determinante que parce qu'it travers elle ce sont *les competences du 
souverain qui sent sauveguardeee. C'est lit une observation nue l'on a trop 
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tendence a negliger,lorsquel'on fait valoir le criterium,formel de la , loi cons-
titutionelle. Forma il rest sans doute, , mais dans la mesure oir la forme 
permet de traduire, sur le plan juridique, le sens politique de la constitution 
(BURDEAU, obr. cit., loc. cit.). 
Formalmente, pois, vale a Constituição PORQUE e ENQUANTO expressa 
e traduz uma realidade, uma idéia ou vontade, superior ao seu formalismo. 
A de toda propriedade a lição de CARL SCHMITT: — «Si realmente con-
sistiera en esto el definitivo concept° de Constitución (em sua fôrça legal 
aumentada, segundo JELINEK), la prescripción sobre reforma constitucional 
-- el art. 76, para la Constitución de Weimar -- seria la medula 
 essencial 
y él unico contenido de la Constitución. Toda la Constitucien sería tan solo 
un dispositivo, 
 y, en realidad, solo una ley en blanco que en cada caso puede 
llenarse según las prescripciones sobre reforma constitucional». 
E, continuando: «Por el procedimiento de reforma no puede definirse 
la esencia del objeto reformado. Una reforma constitucional hecha consti-
tucionalrnente depende, desde los puntos,de vista lógicos y cronológicos, de 
Ia: Constitución. Las prescripciones de la Constitución de Weimar son, min 
sin atender al art. 76, leyes constitucionales en su sentido formal; no reci-
ben sn fuerza de eventual reformabilidad, sino que las prescripciones sobre 
la reforma, corno las otras prescripciones legal-constitucionales, deben su 
fuerza a la Constitución. Si se quiere obtener el concepto formal de Cost
-i. 
tución de los requisitos para la reforma de una prescripaión legal-constitu-
cional, se confunde el poder constituyente y el pueblo alemán con 
 ias facul-
tades que el Reichstag, el Reichrat o al cuerpo electoral han recibido en et 
art. 76. La competencia para reformar las leyes constitucionales, es una 
competencia incluidit en el marco de la Constitución, fundada en la misma, 
y no sobrepasándola. No envuelve la facultad de dar una nueva -Constitu-
chin, y mediante una referencia a esta facuItad no puede alcanzarse ningun 
concepto utilizable de Constitución, sea «formal» o otro. - Se necesita, puas, 
otra definición de Constitución, distinta de esta «formal» (Obr. cit., fls. 23). 
Se não nos parece prevalecente o conceito formal de Constituição — 
senão secundário, adjetivo, procuraremos, do exame da matéria e contendo 
da Constituição, 
 destacar outros elementos, de maior significação, que per-. 
miter° Irma, análise mais inteligível da instituição, --- que b ,conceito 
 pura 
mente formal,- como superestrutura, para nos valermos da sugestiva termino-
logia marxista, não pode subministrar-nos senão no estreito setor da 
 siste-
mática jurídico-positiva. 
— 
III — 
a. Trata-se de 
 determinar 
 se 114 um, contendo ptL matéria especifica-
mente constitucional, e em que consistirá. 
Haverá, a rigor, um elemento comum e um 
 contendo constante, que -
possam dar, materialmente, a medida das constituições em todos os tempos, 
que permitam 
	 '«dégager de ses figures contingentes une notion de la 
constitution dont fes elements soient utilisables pour -l'explication de che-
que ordre constitutionnel concret»? (I3URDEAU, obr. cit.,' vol. cit., 9), 
Ou será essa matéria constitucional elemento Mica, diversificável ao infini-
to, e incapaz, em consequência, de ser tratado pelos critérios das ciências 
jurídicas e políticas? 
O. exame das constituições revela, efetivamente, act lado da permanência 
certa' identidade de normas declaratórias de direitos e reguladoras da com-
petência dos poderes e relações entre êstes, definidoras de forma de govêrno 
de-Estado, a presença 
 de disposições de Variadissimo teor e conteúdo, es- 
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tranhas h sistemática da codificação constitucional, all incertas, ou enxerta-
des; por razões e nietivações as mais diverges. Regras rbastardas, legitima, 
das pelo órgão e pela  forma, buscando a perenidade sob a égide da forma 
constitucional. Ou que retratam peculiaridades de comunidade nacional de-
terminada, situações políticas fugazes,  influências  de interêsses econômicos, 
religiosos culturais.— momentâneos, alçadas  à sacralidade das normas ju-
rídicas supremas, quando constituem ern eutros sistemas positivos, matéria de 
direito comum, quando não de  regulamentação administrativa. 
Resta saber se seat  possível destacar o que seja -contingente do que se-
ria permanente, coma conteudo dascons. tituições, como dado teórico - para 
estudo de todas as constituições. 
Procuraremos, nessa tentative de configurar o conteudo da constituição, 
e dentro da estreiteza dêsse trabalho, indicar, suscintamente, «à vol d'oiseau», 
mais coma referência de contrastes que como fundamentação de ilações a 
que cheguemos, alguns  marcos da instituição constitucional  em sua forina-
ção, procurando captar; com a lição, del'ONTES DR MIRANDA, chi-dos mais 
claros ' «do direito que jà.foi d não é  mais,  que é coma um cadáver que 
disseca, vials fácil de 'definir que os problemas atuais, ao alcance de nossas 
mãos, mas demasiado ricos de presente». 
Obtido, neste escôrço, uma brevíssima noção histórica de. Constituição 
aludiremos, por contraste, aos modêlos havidos por heterodoxos a procurar „ 
atingir com êsses dadós o fato constante' que deduzirá o elemento material, 
ou o conteúdo da Constituição. 
E evidente que as" linhas  demasiado esquemáticas 'da análise, ou do re-
trospecto, não pérmitem uma  fundamentação  extensa das deduções, e que 
escapem  à observação componentes de importância compreensão mais  ple- 
na da instituiçãO. 	 - 
b. Constituição é conceito moderno, nascido com o  estado nacional 
em sus conformagio atual, liberal, burguês, democrático. Os novos  contor-
nos  da palavra são, talvez, situáveis no tempo com certa exatidão não o tor, 
tuoso processo de sua elaboração  histórica. , 
Costume-se tomar por marco inicial das constituições modernas a Magna 
Carta da Inglaterra; firmada 'em 1215 entre Joao sem Terra e seus barões. 
Entre ciutros, autores como -BOUTMY; BREEN e especialmente wIpLuim 
STUBBS, na sua compacta  «História  Constitucional da Inglaterra», na  preo-
cupação, panegírica, de- revelar  a Inglaterra, de há setecentos anos,  mensa- 
geiia kpaladina da liberdade, ou das liberdades públicas, descobrem jit - a 
obra comum de toda a . nação inglêsa, unida contra o rei, e formulando so-
beranamente um autêntico  pacto nacional, padrão das, constituições  oitocen-
tistas. - 
virzo comum aos historiadoies, êsse de adequar 	 desenvolvimento 
-histórico das idéias,  simplificando  a genealogia do pensamento politico,' 
demonstração das téses finais que se propõem,' imprimindo is incertezas chi 
história urna cristalinidade lógica que a realidade não oferece. A escola his-
tórica, com o mito da «alma nacional» e da vocação histórica dos povos, 
fértil  nõ engendramento dessas felizes soluções, que culminam em paralisar 
o processo histórico na consequência ,  do momento presente. Tais interpreta-
ções, erainentemente emocionais, hão de ser recebidas corn as indispensá-
veis reserves. , 
O próprio nome de «Magna Carta», observe SCHMITT, é bem posterior 
ao documento,  prirnitivamente denominado gearta Baronorum», crisma fei- 
to para distingui-la da (Parva Carta», de 1217, relative a direitos de cage. 
Rin,.notas h edição francêsa da obra de STUBBS, CH. PETITDUTALLIS 
põe em relfivo o caráter por excelência de direito feudal da Magna Carta, 
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documento aessentiellemetit conservateur ou même. reaptionnaire. 
 Ii a sur-
tout pour caractère de restaurer l'ancien droit féodal, viole par Jean sans 
Terre» 'e «marque une reaction ecclesiastique et nobiliaire contre les progrés 
de la royauté». (F. POLLOCK e. M. MAITLAND, cit . in aHistoire Constitu-
tionnelle de l'Angleterre» (W..STUBBS, notas, fls. 881, 1°. vol.). 
«La Grande Charte,-symbole de ce pretendu esprit politique de la race 
anglo-saxone, n'est devenue en realité apalladium des .libertés anglaisis» 
qteau XVII siècle, pour Ies besoins de l'opposition anti-monarchiste, et pour 
cela on l'a fortement deformé et trovestie. Au XVI siècle, n'est pour ainsi 
dire pas question 'd'elle, on l'avait oublié: SHAKESPEARE n'en dit pas ,un 
mot darts son aRoi Jean» (obr. cit. fls. 882). , 
Realmente, nem ae 
 condições econômicas da época, nem os termos em 
que se colocavi a equação do poder medieval 
 •autorizam a supor, pelos au-
tores da Magna Carta, uma superação ideológica da estrutura daquelas* re-
lações políticas, sendo mais lógico aceitar-se o ponto de vista referido, do 
PETIT,DUTAILLIS, de que ales auteurs de la Grande Charte n'aivaient point 
de theories ni d'idées genérales. Ils etaient guides par une fouls de petits 
motifs quand us imposérent it Jean sans Terre cet act de garantie». - 
Usada, posteriormente, na luta do Parlamento inglês: contra ,a realeza ; 
como documento polítio de cambate, a Magno Carta parece, em verdade,
- haver-se -constituido em urn do's tantos apactum subjectionis», convenções 
bi-laterais .entre baronia e 
 soberano,. 
 em que se reafirmava a lealdade, com 
a contra-prestação de certas limitações ao poder real, assecuração de- privi-
légios, concessão de isenções e vantagens de ordem privativista, 
a estamentos medievais 
	 corporações, aristocracia, clero, nobreza das ci- 
dades. 
São característicos da idade media asses tipos de pactos, 
 ou. contratos, 
de 'caráter marcadamente privado, de direito comum. Ng,* Ws, ainda, ama-
durecida, a idéia de povo, concebido como unidade política, em outra dimen-
são de sociedade; como unidade humane. Ao contrário,,o poder se 
 fragmen-
ta pelas diversas formações e unidades econômicasse,políticas,"— clero, no-brezit,' cidades,- corporaçõe s 
 em certo sentido soberanas, cujas relações se 
acomodam na pluralização de convenções 
 independentes, 
 sent remissão a 
um elemento ordenador e coletivo superior, após a dissolução da Sacro 
 Im- peno Romano Germânico. 
	 < 
processo integrador das novas sociedades políticas é feito pela , monar-
quia pelo monarca absolute, marcando as divisas de seu rein6, geografi-
camente, ern contraste com outros monarcas, e, titular do poder soberano 
pela graça 
 de Deus, estabelecendo, soberanamente„ ,através dos astabilitnen-
ta», os /imites de seu poder absoluto sôbre os suditos. Em convenções con-
cretes, particulares, cuja medida é a conveniência momenta/tea do poder - 
pessoal, revogáveis ao arbítrio do monarca, quando forte, retornadas pelas 
exigências , dos vassalos, 
 quando passive). 
 Sempre, entretanto, na precarie-. dade de- atos descontínuos, individuais, com a validade interrompida pelti 
sucessão, revivida pela confirmação. 
Não, fôra 'criada, ainda, a consciência do fato povo, como unidade de parcelas 
	 atômicas equivalentes, conceito que sera dada Pelo di- reito 
 natural, corn a teoria da pessoa, e pelos 
 teóricos do contrato Nem como grandeza de valor politico fundamental. A fragmentação corpo-
, rativa repugnava essa' identificação , 
 O direitq público, embrionário. 	 por- que ate -então compreendido coma conjunto de direitos e deveres do monar- 
ca como soberano 
	 já avançava, tateante, a esboçar a teorização des limi- 
tações do direito do soberano, fundadas empiricamente na 
 tradição, «no di-reito 
 comum, na regra «pacta sunt servanda», teorização logicentente.inaca-
- 
bada e,indefensável, ante a premissa Maior de soberania dó  príncipe. alegibus 
, 	 . 
solidus», fonté do direito, por vontade de Dens. 	
, 
 
De qualquer maneira, o Processo iniciado. , com. a monarquia absolute, ar!- 
rezando as' ordens jurídicas parciais corporativas e feudais, gerará o . con-
ceito novo. de Estado «que designa con singular acierto la particularidad de 
esta: moderna lormación politica, porque 01-roce la conexión 'verbal y Mental 
con la palabra status. Pues el .status  amplio  de le unidad politics relativiza 
y absorbe lodes las otras relaciones estatuales, en particular, estamentos e 
Iglesias. gi, Estado,': esto es; el STATUS POLITICO, se convierte am. en el .- 
STATUS en.sentido absoluto» (CARL SCHMITT, obr. cit., HS. 56). 
' 	 Pouco importa a identificação do  soberano com o Estado. Esta virá a - 
ser' , no processo, uma fase do desenvolvirnento lógico da idéia politico, wad 
conduzira ao estado constitupional. ,dora a .unidade politiett , nacional 
idéia de um poder soberano, incontrastável, fundamental, , estão  compostos' - 
as elementos lógices e de fato que servirão it construção do estado  constitu- 
cional. A teorie .do _ contrato"  social, deslocando o titular do poder soberano, 
completará s contornos e - farit o acabamento -ideal da - estade liberal.. modê- 
in 	 das constituições modernas. 
aCe n'est qu'a partir du moment oh t 	 s'ouveraineté popttiaire, avec 
'LOCKE, GROTIUS. et  surtout ,ROUSSEAU, .commencq a prendre 'tine figure 
precise, pares qu'elle apparait comme le co-rollaire des droits 
que l'intervention des- citayns au pact eat interpretée - cornme une delegation 
veritable do pouvoir _souverain. Mais e ce moment, précisernent, Pidée du 
contrat du gouvernement s'efface poUr être absorbée dons cello ducontrat 
social. II ne s'agit plus pout les gouvernés de mare/tender les conditions de 
lent- obéissance, mais de fonder le Pouvair lui-même .  Abra la earriere du 
pactUm Subjectiónis eat acheyée: mettant em presence deux puissances. sen-
siblernent equivalentes, il n'a' pu survivre au prodigiètix accroissement 
de force que le peuple tenait de Ia souveraineté cati lui était attribué. - Et 
éest ce qui anus autorise affirmet que la conception d'une souveraineté 
pepulaire„ eus seas mode-me du mot est, incompatible avec t a notion du 
pactum subjectionis, car elle rompt entre les contratants, Le sou  
verem ne discut pas a'vec- les gouvernantes, ii les crée» (BÕURDEAU, 'obr. 
cit., vol. III). 
No campo das ideias políticas 	 acompanhamos aqui a excelente expo- 
Sieilq de DEL VECCHIO (Los . derechos del hombre .y el contrato 	 Ma- 
mmies Reus, Madrid) — a  projeção da pessoa humana é dada par primeira 
vez, pelo cristianismo. Em Grécia e Roma çogita-se do cidadtte,  integrado 
aurbs», eondicionedo .pelo interêsse.11a comunidade. 
Foi a cristianismo que, primeiramente — ainda quando 'como-filosofia 
do ressentimento  ou pensamento politico dos escravizados, como querem 
alguns sublimou a igualdade Como condição huniena, praclainando',a fun - 
dements/ dignidade de  pessoa humane, pot sue origem . diVina. 
Entretanto, canto adverte agudamente o jurista italiana, a concepção 
cristã Tiao . desenvolve, politicamente, em seus albores, tot/es as - corolários 
de sua tése. 
«El valor del individuo se apoya, más que .en au naturaleza actual, en 
una expectativa o .aspiración ultranatural de que el mismo individuo es ca- 
.. paz; el asiento, poi decirlo así, ds:su dignidad etico-juridic, no  .está,  en el 
propriamente„ sino- por encimo de el.' Mientras esta relación en.tr ei. indivi, 
duo y el Principio divino fué entendida en au primitiva forma, seem la cual 
resolvíase en un vincula puramente interior y directo entre el hombre y la 
.divindad que se halla sobre él, esto lined° equivaler, sobre todo en sus refle- - 
jos jutidicos, á un titulo'ó razón de,autonornia. Pero desde eI momiento en 
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que fué formándose un poder social, & manera de tercer  término de la rela
cón, é imponiéndo-se come necessária su mediación Para  aproximar lo hu- 
mana á lo sobrehumano, aquella raisma idea, que en sus origeries habia - 
significado la ,redención y elevación del individuo, se •corivirtió por el con-
trario, en un instrumento de incondicional sumisión» (DEL VECCHIO, obr. 
cit., fls. 23). 	 «La dependência puramente espiritual é intima - entre el 
hombre y una vox divine que se manifiesta en su propria canciencia, se vuel-
ve objetiva y se hace exterior ; 6 lo que 
 es igual, entre hombres dominadores 
y hombres dominados, entre los ministros y los sulbditos -de- la divinidad. 
Con la complicación de las jerarquias, que no sólo rodeaban là actividad ex-, , 
terior, sina haste las mismas fuentes del pensamiento, tenia que perderse 
infecundimente*aquél principio de elevación etica di la personalidad 
mane que existia en el originario. espiritit de la doctrinal. (id., id. 26); 
A Concepção crista  da sociedade, que empapa toda a idade Media, terna 
inalcanavel ivespeculação filosófica, a perfeita. noção de pessoa  humana (no .- 
sentido de direção gis coisas do Mundo) e, em itut soma, de povo, como fun-
.,,damentd do poder politico. 
- 
 
já no início da idade moderna mie os jurisconsultos dá direito, natural 
vein acentuat as demarcações entre a teologia e o direito, abandonando as 
inspiritções teológicas para abrir caminho especulação -filosófica • que lan-, 
genie as bases da investigação científica, e, simultâneamente, ético-políticas, - 
subordinadas ambas ao critério de' razão. 
DESCARTES traz o problema da especulação filosófica à consciência in'- 
dividual e ao subjetivisino do sujeito cognoscente — elevando a consciência 
individual a princípio supremo do conhecimento de mundo. E o que valia 
no terreno da especulação filosófica, serviria ignahnente gt teorização politico-
juridica, como principle de justificação do poder  de cafe iria servir-se a bur-
guesia, já entao constituída em classe poderosa, na  defesa doe seus intérês- 
, 
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délado direito público inglês, por cirounatâncias históricas e geográficas 
perfeitamente desenvolvido com mais de meio 'século, digo, com mais de 
século de.anterionidade, a Constituição cle 1791, precedida da  Declaração de 
Direitos' cla Homem e do Cidadão, de 1789, é eoreamento de longa  evolu-
ção e acrisolarnento da idéia liberal 0..do estado liberal-burguês. 
Como os estatutos constitucionais que a inspiraram e sucederam, acorn-
parthando as suas linhas essenciais, em. a Europa  e no resto do mundo, 
surge a Constituição Francesa como um Sistema, de garantias  individuais, 
conformando a concepção do Estado it  proteção dos interesses individuais e 
da propriedade privada. Há-interesses de  classe, "da classe burguesa > , querem 
tis doutrinansocialistas, elevades a valores absolutos, 'fundamentais, ineren-
tes à condição humane e h pessoit humana. LASKI, (obr. cit..; fls. .159) 
graciosamente, resume: «LOCKE quiere significar por libertad que los 'bom- 
'es no estgin obligados sin su propio consentirnienta Su estado no es  más 
que un Contrato entre tin Maine de negociantes- que formam  una  - coMparria 
dé responsabilidad limitada cuja by constitutiva prohibe a consejeros 
todas aquellas práticas de las que, haste sua época, los estuardos habian 
sido cul.p4des». 
' As deciarações de direito de 1789 e 1793 dada essência do pensamento 
que se' denominaria constitucional. Juntamente com os testes constittacio- 
nala 	 parte orgânica  da constituição, afeiçoada its declarações que consti- 
tuem a parte dogmática 	 enunciam, com clareta, o que será entendido, 
clitssitamente, &Trio cortiettdo das 'constituições. , 
.Em ,traços timplificades, tern-so como matéria da constituição os Min- , 
cípios seguintes:' 
1) 	 Sistema de garantias individuais 	 direitos e garantias indivi- 
duais, ou, Coma cater SCHMITT, «sistema de garantias da liberdade burgt10- 
sai'4, protegendo a.liberdade e a'propriedade em todes as 'sues manifesta-
ções, qué-eoristituem outras , tantas 'limitações à. ação do poder público. 
Estabelecimento do princípio da divisão dos poderes, sua indepen- 
dência, diserintirtagen de Alas réspectivas competências.. 
— Reconhecimento da principie 	 soberania popular, cent a  parti- 
cipação do povo no poder,  pelo, sufrágio, e, do sistema ,representativo e par- 
. 	 d jomentar - 
Principles min se suplementam, nas constituições liberais, com os co-
rolários do parlamentarismo, federações, contrõle jurisdicional 'des leis' nas 
muds'  variadas combinações, CondiCiánando-se aos -aspectos singulares  do es-
tacto histórico e características políticas e sociais de cada ilovo. ' 
A ordem jurídica deriva 	 falamos' sempre em termos siinplificadores 
uma peça fundamental . (adjetivo que adere gt palavra constituição) 
por :representar a expressão da  elevada vontade da comunidade nacional — 
<cdecislici de conjunto sôbre - ioodo é forma dã unidade política», por sua 'ori-
gem democrática e tem por objetivo, como conteudo, a enunciaçãg de regras 
quA assegurem o pleno desenvolvimento das aptidões, virtualidaíles e liber-
- dades individuais, "a. custa da correspondente limitação e organização do. po-
der estatal. , • 
No esCalonamento 	 hierarquia jurídica, é a unidade do povo como 
vontade — Poder constituinte, caie exprime sua normação jurídica  básica, 
essencial, fundamental — Constituição, determinando a .forma de vida polí-
tica da comunidade, as atribuições do poder 7-- os poderes constituídos, e sua 
divisão orgânica, ern , função des superiores interêsses do indivíduo e do cida-
&co. 0 poder se despersonaliza, pela subordinação it origem soberana, e p'elo 
seu condicionamento à função, ditada pela' lei. 
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ses e do que irie consolidar-se em seu direito. 
A idéia politica, on a idéia de direito, é sempre  produto' histõricamente 
condicionado, floração das condições de vide de  determinada época, supe-
restrutura, diria Marx. Para que, exista; como faro de ação é de  realização, 
é precise que o momenta vital histórico-social lhe  forneça os elementos, no 
quadro da convivência humane cujas aspiraçõés ela traduz, que lhe -condi-
Menem a viabilidade; funcionalidade e sobrevivência ,: Assimr expõe DEL 
VECCHIO 	 aese principio se inspiraba, no solo en los generales motives 
teoricos de que nos hemos ocupado,- sino también en el cambio de condicio-
nes de lit vide 	 porque es ley general que las mismas exigências de 
le razón, que en los sistemas se 'afirmen come deduciones especulativa, en 
la realidad se iresenten coma efecto de fuerzas historicas» (obr.` cit., 
fls. 34). 	 ' 
'•• Com escola'  de direito natural, vem a traditzir-se em  termos jurídicos 
aquele princípio racionalista que inspirará todo o pensamento moderno:. ala 
substancialidad psicologiCa del yo, corresponde a le substancia jurídica del 
individuo. Lo Clue es A PRIORI en la orden del catiocimiento, tarnbién es el 
A PRIORI en orden etico juridica». 
Havia surgido um novo sentido do universe, como sistema global de 
pensamento, cujas raizes fincavam no mundo e no homem que> come diz 
LASKI («El liberalismo' europeo», Fonda de Culture Econômica) «eke pre-
-parade, por asi decirlo, a disputar a Dies el derecho de supremacia sobre su
. 
destino». • 
c). Précedicht e inspirada pelas constituições americanas, especialmen-
te. do Eitado . de Virginia. (1776), dos Estados Unidos (1887), caleadas no 
pensamento de MONTESQUIEU, LOCKE e ROUSSEAU e plasmadas no mo- 
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estatuto 'constitucional 
 projeta, assim, o tipo2juridico do estado de 
direito, o tipo econômica do estado liberal, o tipo histórico do estado nacio-
nal, e essas • concepções;- reunidas, dão o modêlo típico da constituição; As 
exigências burguesas, cIassistas, dominantes, traduzidas nos Postulados do 
liberalismo clássico e na projeção do direito de propriedade como dado uni-
versal, colorem ,vivamente 
 a norznação constitucional. 
A forma de govarno liberal-democrática e o ideal' politico da.Revolugiio 
Francêsit integram-se como conteúdo das constituições, valorizadas como 
fundo imutável e sagrado de tôda a organização política. 
Dentro dessa estrutura firmam-se as linhas do Estado de 
 Direito, como 
suprema forma de realização da idéia da liberdade, sacralizada pelos culto-
res da ciência jurídica. As formas inadaptadas ao padrão ideal não serão
-  
direito constitucional t•-,- mas perversões, distorções, acidentes históriccis, 
passíveis de retificações urevitavers 
Em MIRKINE GUETZVITCH encontrike, formulada coin precisão, a 
acepção clássica da constituição, do direito Constitucional, no processo por 
êle design-ado como razionalização do poder: 
«Assiste-se ao processo de racionalização do Poder, it tendência a sub-
meter ao direito todo o conjunto chi vida coletiva. Vê-Se não somente a de-
mocracia de fato; mas, também.a democracia de direito ,, que se traduz na 
racionalização jurldica da 
 vontade geral, a vontade do povo se justificando 
não só porque seja 
 a vontade da maioria, mas também porque ela se 'insere 
em formas que garantem a expressão mais racional e mais justa desta von-
tade, aproximando o Estado livre da verdadeira antropocracia» (Nouvelles 
tendences du Droit Constitutionnel, fls. 10) e, continuando: 
. • 40 direito constitucional .estit.ligado ao ideal democrático não porque. ' 
sejam democratas os teóricos do direito, mas 'porque a democracia; expressa 
cm linguagem jurídica;  é o Estado (la _Direito, a racionalização jurídica da 
vida, porque o pensamento jurídico leva it,dentocracia coma única forma do 
direito do Estado. Não 'há, fora da democracia, forma de Estado que realize 
a supremacia do direito. E assim, o 
 direito constitucional e o conjtinto. das 
formas jUridicas da democracia ,'o Estado,déDireito.. • 
NC, mesnio senticlO a definição de FRIEDRICH, - - qua - entendo á consti-
tuição, em seu sentido come.? o «estabelecimento e manutenção 
de restrições efetivas ao, poder 
 politico, 6, de roodo mais especial, kaçáo go-
vernamental», classificando os governo s em ordem ao gran de restrições efe-
tivas impostas no poder, a saber: .. 
Algumas - 'restrições'• 
Carência absoluta 	 (Governos reais) - 	 Restri -Crio. 
de reitrições ' 	 Go-vêrno • 	 GovarnO 	 completa 
inconstitucional constitucional 
, 	 - 
Para uma descrição - em linhas gerais, seriam inconstitucionais gs governos 
que se aproximam do t Primeiro polo, de carência absoluta; constitucionais 
os que se aproximam do polo de restrição completa. - 
A constituição 
 se reduz, para FRIEDRICH, 
 como • processo politico, ein-
viiiiivelmente, na técnica de estabelecei restrições ao poder», à diferença 
de conceito jurídico, que seria,  conforme COKE: ait constituição 
 encarna as 
concepções jurídicas básicas da comunidade, sua concepção geral da vida ou
-
Weltashcahuung, na medida em 
 que 'esta 'pode ser plasmada em normas ju-
rídicas geraid (4Teoria 
 y realidad.cli la organización constitucional cleinocrá. 
tica», CARL J. FFtIEDRICH, fla. 124 se). 
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. 	 0 direito constitucional é identificado, pelos autores a que vireos recor- • - 
renclo;Abni •ti itodôlõ histórico  liberal-democrático' : t' 'c) sistézna'. - de perisa4 
mantoklítico-jtiridico da Revolução Francesa, definido no artigo 16da De , 
elaração de-biraitos:.de1789': «Tonto société  dana laquelle la garantie des .. 
droitansest pas aseurée ni la séparation des potivoires • determinée n'a pis•de 
conatitution». 	 • 	 • 
•••.. ,por asse -•criterio.é evidente que it.maior parte das constituições nascidas 
apóa•niegunda giierra;reundial não-teriam.guarida no estudo do direito  cons-
titucional. A conseqüência dessa compreensão estanqiia do diréito,. e ,cla, in.- 
transigência no aceitar, a possibilidade  novas formulações. dó problema 
jurídico é bem realçada por )3URDEAT.I„ ao notar:•-lOutre qu'elle (a atitude 
negativista frente aos novos tipos de direito constitucional) tendait• A limiter 
arbitraireMent • le dOUiaine du drelit..'constitutiolinef»cetta ,coricaPciorr , affec-
tait la notion  da constitution d'une contingence qur la reidalt-,iinprgn'a an . 
cOinmarCe - spientifictite, - La dis-paiiiión:presqué totala .clir..4cciiiitittitionnalia'- 
ina;eorame • formule de gonvernemént a .fait apparaltra son inexactitude , en 
Même. tempi 'qua reeiOrtztif la necessite de' clógiger Ai definition de • consti-
tution' .d'iine 'analyse ratiOnnela dé.Ses - elements et non 'des paiticu. IaritéS.• de 
toile ou • tellei formeá:gronvernamentaiés». (Obr cit vol. Cit.; -Tfle. 1 19): 	 • 
• 
Enquanto predomina, nit sociedade', a concordância sabre os funda. 
mentos ideais C os fins do Estado, é possível dpermanancia sôbreviVência 
do 'estado liberal e constitucional não colocado em tela o problema final 
da legitimidade ideológica do sistema positivo constituído Há então; uma 
lama de acordo» subStanciar, it margem da qual sé desenvolvem as diver-
gências` partidárias, -secundárias, e a luta pelo poder não se desenrolit' em 
têrmoa da sobrevivência ou extinção da ordem jurídica dominante. - ' 
Mas há de chegar or. momenta ,em que ono parece posible un compro-
mise antra un capitalismo que intenta mantener, como piedra chive der arc°, 
el mcivil dcl - benefleio Privado, y no quiere permitir que las fuentes esenciales 
del poder economic() salgan de la prcipriedad privada y un socialising cp,te 
niega la .validez de todas las prensas de aquél» (H. J. LASKI,. 4La demo-
cracia en crisis», Ed. Rev. Der. PriV.., fls. 29). 
 
O espirito democrático, inscrito  nas constituições porno conquista,perma-
nente do espírito humano, prosseguiria em seu deseirirolvimento'lógico,,e sua 
temp de expansão o ,conduzirá rapidamente a consciiincia da maioria  corril a 
derivaçiir fatal ao socialismo encorpando o componente da' igitaldade, em 
detrimento da liberdade, e destruindo, célere, a frágil e ilusória ponte da-fra- 
terniclade, que platonicainante os , 
,Itélata FRIEDRICH que <tun cierto senador del sur de los  Estado Irni-
doi replico a quienes le &plan que determinada medida per 61 defendida era 
inconstitucional, diciendO: aCuando la - Constitución resulta contraria a la vir-
tud delas mujeres blancás de Carolina del Sur, digo:! Que se vaya al diablo 
la Constitución!». E, se a virtude das Mulheres brancas de Carolina do Sul 
capaz de próvocar a abjuração da fé constitucionalista de um senador ame-
ricano, mais de um século de pensamento marxista, tangendo cordas mais 
sensíveis da humanidade proletária, deveria, forçosamente,, introduzir, alte-
rações mais profundas nas teorias clássicas do constitucionalismo. 
«Eu cuanto pis:ices° politico continua o mesmo FRIEDRICH --e, puede 
4'decirse que la constitución es analoga a los reglamentos de un deporte que 
aseguran el juego limpio» (obr. cit., fls. 123). `E, pois, compreensível que 
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os pensadores ea'.teóricos .do 4Estado der,. Direito. não, possanr,receb0 .COM -serer., 
nidade at. novas- concepções , que.. procuram introduzir no - jõgo regras, abscilu.- 
tamente; estranhas àquelas universalroante aceitas- e reconhecidas cómo , vá- 
lidas, inda mais contra. a vontade, do- time adversário,.e., : ãs vezes, do-mesmo 
, 
Tal 	 jiroblema'preserite. Negada,' por SiSterne, a. validade clog postu- 
lodõs 
 
doestadolibera1demoãráticõ eth tõdit st , 'gama de 'auctéh tombinações. 
de forma 6 organização:dir poddr, haverá lugar Para-O  estudo' das novas cria- 
çôOs7-qúé Pinettratt 	 doutriiiiriairiente...coittn .raistiaind 
públiCe Conatituciondlt0 	 A 
, „geiain7;ng, os • juristas, ortodoxos. MIRKINR. Gi.TXTVICHT, 	 exemplo, 
reierin46-se -  às democracias "PoPillsires 	 ,Na verdade,,  
rain se simpl ditaduras coniunistai, qua- não,,tairOrecerarn a ; criação de no 
nhUrn ;regime. nove. Percebe-se: ao.estudá las, o . divórcio l Orginido,.que Sepi 5- 
ra o.reginie.déMoCrátiCo.apreseniado nos textos e a realidade puramente so 
vietica da , i;rátieit ..4A 	 entre a vida e 	 regras sad se  traduz , so 
mente na violação dos textos  A: antinomia de antigantentie,;-antinoinie cléssi 
ca que existia mitre tietextbs liberais e 'os costumes absolutietas sobo 't:sende , ' 
constitucionalismo alemão do comôço do século, esse  constitucionalismo ilu-
sório de quo falamos mais atrás, era  coisa . completamente diversa -di 'antino, 
mia 'constitucional das democracias populares». «As constituições das deMo-
cricias populares asseguram- as liberdades individuais 4 , o pluralismo politico,' 
mas.nma lei -ou um simples , decreto. suprime -para sempre  tôdas as promessas 
Constitucionais»!•—, e conclue, -em seguida ,a.,tunkanfilien ComparittiVa,de.te*.- 
tos4 constitucitithilis de 	 versás democracias, • pePulares.....«Tais,:„ declarações 
oferecem a'  -vantagem  de esclarecer sob. Sim verdádeira luz oe,reginies atuais-' 
dar Europa- Oriental. Uma, vez que 'a democracia popular «realiza, de. modo. ori-
ginal ditadura.do • proletariado», a, questgio, da  estrutura  constitucional  re, 
solye-se por , si sõ. Nenhuma realidade politica nova pode • nascer. Oases tex- . 
tOSPSeris. vt4 . discutir,  etlibre . : a natureze-sui'deneris» • cle um` ragiree'cujos 
reSpOnsiyeiS afirmam t .() formalmente o carétei; de ditadur a .  do prõletaria, 
do» AyolUção constitucional europeia» ; 1957). - 	 ' ' - • 
Invadida e subvertida a «ai ca de ,ackirdo»,'emi qua se desentrolve, o. Ago 
das instituições - do constitucionalismo 'clássico,  •cóni a sit-Ss figuras •Caractn-
risticap e .nitidas, incorporadas em uma estrutuiação  harmoniosa de : ftincio, 
naniertto; "surge o  problema  de adequaf  a teoria constitucional - fato oferé-.. 
cido pela realidade : Eta história Centein`PcOnea; 	 • "'" • 	 :*411 
Nab 'é bent de ver  A' medida paditto, os novos figurinos de 
-cónsifinições socialistas  , e comunistas ou , comindiantes; desde a di Rússia; ab. 
1918'n 19364 até . as chi Checoslováquia Hungria, 'Albania; :POlônin,NIUgóslettriá, 
Bulgária e China Comunista. ,  
Ainda quando constem, nag. Cortetitações corounialtS;qiçS\ Declarsiçô'es de 
Direito que Oinstitniani a matéria' fundamentalzdas  constituições liberais a 
efetiyidade deSists- ribirints yruramenta : nortiinal: 0 direttn,:entrin 
siaterni; é "négado;'ciinsiderado mera su¡inrestrutura de: relações- edonômicits 
, 
 
co Estado -apareeé ecto um fat° , de' poder, a serviço' da' classe 'operária 'Em 
coriSeqüênOia da' o  princípio .de pot:lei-ea se eli-
mina, COMO 'Irleoripa-tivel corn' a .unidadçda etas* do iitido, degoirginó. 
«La ConatitniiionsoViétiqui fait- aucune distindión entre , les fónCtiOnS lé 
gislatives et, les fonetiona executiires, et se 'contente de cinder -6r à divers orgá-
nes:Ot dans Una' certame mesure•les dimensions differentia :di itouYoir exé-
Cutii . et legialaiif»' (GU,RVITCH", Ites,priricipei  dê la Constitution 
11 	 Pt fi 	 r iiIiiRiRA 
A 	 à tipti . constitnCionál 	 corno .43 liberal', mils ou 
pianos. invariável: poder soberano, constituinte, legislativo, executivo . 
por delegação ao Comité Permanente On Presidium; jurisdicional A Consti-
tuição Chinia'sti, nó irtigo 27,Einuncia, por ixemptin «La AteMbIei Popurai;Na-
, ckmal ejerce signienfes hincionlat: 
1) — introduce. enmiendas en la COnstittición 	 ' 	 - 
21 ..--- 
3): --T.. stiperititiende-lit ap wanton de la Constitucion 
4) — elige al Presidente y al Vice-preSidente de la RepubliCa .Popular 
5)7=-. a prOafesta"del ' Presidente "de Lit Republica Popular China deci 
cide sobre et tín-rnbrianiente dei P-riniei 	 - Corisej° de 
Estadó 1a propiesta" der Primer Ministro *el Con-sejd de-Eitado, 
- 	 decide' Sobre, ei'nombrainiento 'del' lo i nitinribioS del Coniejó - de 
*1 !"P 	 Estadb; 
' 	 1.44 	 t 	 'n 
12) * 	 decide' scibre las amnistias generates 	 ' 
..déCidobré las lénestiones de guerra Yittrpa.3" 	 • 
14) •`-=- ejerce mignelai'otfas  funciones que la Asemblett` Popular Nacio 
considere necesario ásumir. 
; 	 en ro de1 xi:lent:cos principios se norteiant as, eartas constitucionctis das 
mais republicas Chamadas pularei: A ideia chave 	 ou a norma; hipoT. 
. Iética 	 tir. a' ditadura 'clO('-proIetariadó,' - repiesentada pelas tórçii de van- 
guarda da revolução, 'qua , constituem o partido único, do proletáruido. 
paitidó"e o po"y.:i`e a Asiembléia, e sua vontade irariante, reinterprofando a 
Cada' moderato' al:cOnjuntura históriea; á luz da dialétiCa mirxista,' o di-
reito politico, todo o direito. Podo "9 aparato formaliético,' que ,' atiraohiiP 
direito, projettido todo, eterno-" do Oonibitucionilisitto, cede lugar ao suma-
'rimo do processo .politicoi• do' direito 'révohicionário, infixo; 'em formação, 
ainda: na  "tortuosa' buscit do Mito 'certo,; da 'forma -da sociedade sem "classes 
e `sem direito -- da pregação socialista de MARX. .sr 	 - 
- .A 	 . 	 ,* 	 . 	 • 	 - 	 ./..$ 	 • 
e) A exiiteneni • deasii_novit C•oliéePção"- jtiridicci 	 ou linti-jurfdica;"'citr. 
mo -querem os clássicos 	 que dorniiiá liója; geográfiCaniente; ,tatìr'ei-Mais 
de dou terços uniirerso,Teltodõeo`s elementos filoseif idea 46ikrain, 
"áin á de d'a's PrófitiicittetrititsforniaçõeS'eofridiá''n °nil. 'Curio na •  história ' bon. 
ttinitorhánall'T -iiii;1iibieve.. de Menes de- inn r -aéculci:' nib péintiterect" idén-
tifiCaçiiii' de' inatéria, ou Oiniteddó,' conatituição; . Coin' -4-efeski 'daquelas  
liberdades esienciaii'ou"fünditnéntitii que aa 'Deelaritções de; Direitó iPeltu" , 
lirain'•-•'!--;'e• can& Ostulaiii L- •;. e o' -eondiciiiiiiitrientõ do poder Tiolitico aia' 
- preservação e sobreviveticia. 	 4 A4 f 
.» '17 "Nrin entra net .pianoldõsee trabálho a  discussão .de tese politica e não 
nos cumpre, nesta rápidadisquIsiçãO, tentativa de, fundamentar asies , ou 
aquele  Princhiid idenlógico,. on a _discussão da vantagem, ou da inconvenian-
'de di regimes politiens • 
Temos apenas proburadõ deincaisirar que,.,de ponto de 'vista material, a 
constituição, não. se pode ligar, conceititalinente,:a , timaI determinada , formação  
positiVit,, Per iitain generalizada qtre- tenhi:sidd;Ou Seja,, em. dado- Memento 
história, ãálv&o 'risco dia nos 	 éstúdo das constituições ou  
• 
dono da bola. 
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dos fenômenos politicos e, jurídicos a que estejamos ideotógicamente  afei-
çoados. I 
,Importa procurar encontrar elementos presentes em todos os estatutos 
constitucionais, come Seu conteúdo. Nesse ponto de vista — material L-
VURDEAU define a constituição como arensemble des dispositions coutumié-
res ou écrites qui prévoient l'organisation et le fonctionnement des organes 
de l'Etat» e, portanto, csont ainsi constitucicinneles au fond toutes les re-
gics qui determinent la- nature de l'Etat; unitáire óui federatif, la forme du 
gouvernement, les attributions, le foncti .nement, le,s rapports des grandes 
pouvoirs publics' 
 
Efetivamente, a constituição vem a, ser a definição do poder, na forma 
em que é êle compreendido e concebido e, em última instância uma sere 
de disposições -sabre sua organização e funcionamento
Maárnor isso, mesmo, a determinação de seu funcionamento material 
continua a pecar da mesma :insuficiência do Conceito puramente formal da 
constituição. Um, "como outro,, sic) seritidos' Secundários, determinados, que 
não exaurem a essência da constituição, como instituição. 
Aquela deve ser procurada no fim a que se prop& o estatuto constitu-
cional, a serviço da vontade, anterior e precedente - ê1e, do poder clue o gera, 
que, a seu tunic . canaliza, formaliiado, a serviço do direito: Como, instru-
Mento humano a constituição 6 um  produto  da vontade huMana, da von-
tade politica, gdecisión de conjunto sobre Modo y forma de unidad poli-
tico». como a define CARL SCHMITT e surge mediante ato, do poder cons-. 
tituinte: «Tal Constitución es una decision Consciente que la unidad poli-
tica, traves del titular del Poder constituyente, adopta por si mismo y se da 
I icular forma ,de existência Se - fija mediante el acto conatituyente» (CARL 
a si mismo» (grife do miter) e . dessa maneira «la unidad de 
 Ia Consti ,tución, 
sin embarge, no reside, en ella mismo, sino en la unidad 
	 ;ctija par- . 	 . 
SCHMITT, obr. cit. ) - 23): 	 r. 	 : 	 4 
. A constituição 6, assim, expressão de tuna magnitude superiora  ela 
«vale por virtu& de la voluntad politica existencial de aquel que la da. Toda 
especie de. normación juridica, también la normación,Constitucional, presu-
pone, una tal volintad come existente» 
A vontade, entretanto, geratriz das constituições, há de ter uma note 
peculiar característica, própria, que posaa destacá-la como legítima 
 a 
, muter sua expressão na constituigán. A simples  manifestação do poder da 
ventade do poder politico ou pessoal moznentãneamente dominante, não 
basta pare plantar as raizes, mais profundas, da constituição que, east.= con-
cebida„terá a efemeridacte do potter que a gerar. 
Como toda a regra de direito, a constituição  exprime ao lado do poder, 
que a execute e lhe dá eticácia,, o fato da idéia: de -direito existente e domi-
nant°, na consciência da comunidade cujos fins jiiriclicosfundamentais — 
.a ideia de fandamentalidade não cabe , aqui:discutir procura ciniprirs- ;— 
,zpolitiquement, les constitutions ne peuvent pas être iiolées du mouvement 
d'idées ou de 1:effervescence sociale dent elles sont l'absolutisaement». 
A a idéia de direito, Wiz; de justiça, ou idéia de 
 retribuição, da coleti-
vidade, que a constituigão busca exprimir, contingeneiada sempre pela im-
perfeição de expressão, pela mutabilidade das situações "vitais em fluidez, 
procurando novas fórmulas ou readaptando antigas inatituições, mas perma-
nentemeiite suberdinada . ao fim de realização do equilibria do direito 
subordinação do poder ao serviço, da justificação do poder como meio a see-
yipo de um principio ético superior a êle. 
uSeule la conception d'un Pouvoir directeraent lié à l'idée d droit, sans 
ancun intermédiaire hutnain, pent fonder, sur un plan abstrait, supérieu 
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celui oti jouent les institutions, im ordonnancement juridique obligatoire pow 
tons, gourvenats et gouvernés, et d'oix toute autorité tirent ii la fois sa legi-
mité et sa competence»: (BUR.DEAU, ohr. cit., vol. III, fls. 40). 
0 poder, medula da constituição, adquire, com ela, um Sentido que o 
legitima: «Avant &Ile (constituição) ca pouvait être un Pouvoir de fait, 
réaultat des circunstances historiques, produit d'un equilibre fragile entre 
ces divers forces politiques; le Pouvoir qu'elle introduit dans l'Etat est, au ' 
contraire, un Pouvoir de droit. U en est ainsi précisement  parco que- se Pou-
voir est détaché des indivus dont il était l'attribut; puissance desincarné, 11 
procéde, sans intermediaire compromettant, de l'idée de; droit elle-mêtne 
(id., id., fls. 46). 
A definigão da constituição, dada pe0, utor cuja  exposição de prefe-
rência vixens seguindo, reune pois os, coni 4 entes essenciais da instituição: 
i
M «LA CONSTITUTION EST LA REGLE PAR L 	 LLE LE SOUVERAIN LA- 
GMME LE POUVOIR EN ADHERENT A L'IDt E DE DROIT QU'IL REPELE 
SENT ET DETERMINE -  EN CONSAQUENCE LES CONDITIONS DE SON 
EXERCISE». - 
Belo Horizonte, 30 de junho de 1957 
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